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CORRENTE - VALDEMAR HORLENCIO & CIA LIDA.

CORRIDA D.R.F. em PASSO FUNDO/RS

COMPENSAW10 DE PREJUIZOS. IRKI - Cabe compensacão
de prujuizos remanescentes a notificação
suplementar, notamente quando requeridos na
declaração de rendimentos.

.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

:nitsu inierposlu por VALDEMAR HORTENCIO & CIA LTDA.

ACORDAM os Membros da Quinta C4mara do Primeiro

~lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, DAR provimento ao

:urso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o•nsente julgado.

i/Sala das AL,/ :• ei i2	 aio de 1993.

AV
AFONS, i F .r f4t-To. .0 EN -10	 - VICE PRESIDENTE

i

os 14""	 j. ,e/ 1 .

J ÓTKS , N MEDEIROS DE ARIAS SCHNEIDER - RELATOR

i."TU EM	 R CARDO 1 GOMES DA SILVEIRA 	 - PROCURADOR DA

BP'114 DE" 3 16 SEI 1993	 FAZENDA NACIONAL
i

'ticiparam, • ainda, do presente jul gamento, os seguintes Conseihei-
i: mnRein MACHADO CALDEIRA, JOSÉ DO NASCIMENTO DIAS, GILBERTO GONGRO
AOS e ARY AZEVEDO FRANCO NETO. Ausentes Justificamente os
zulNeiros JUARES DE MORAIS, JORGE VIC1OR RODRIGUES.
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RELATÓRIO

Versam os autos, sobre compensação indevida de

Ajuízes originando auto de lançamento suplementar, consoaute

annAvtrativo As fls. 03. Na ocasião, inconformado, o contribuinte

ougnou-o alegando, basicamente, que os lançamentos partiram de

trulos do ano-base de 1981, desprezando o ano-base de 1980 5 que já

JSáV6 prejuízos.

Na decisão de lis 37 a 40 5 a impugnação fui julgada

[ irocedente, pois houve compensação de prejuízos a maior em razão da

~da não poder, no exercício de 1986 5 compensar o prejuízo apurado

1980, o que foi feito. Aluzindo:

"5.	 Os prejuízos compensáveis, de outra
parte, nos termos do referido artigo 382 do
RIR/80, devem ser controlados individualmente no
Livro de Apuração do Lucro Real (LALUR) - Parte
93", observados os procedimentos prescritos na
Instrução Normativa do SRF n2 28/78, ou Seja,
utilizando-se conta dástinta para o prejuízo de
cada exercício financeiro, e apurando-se,
conseqüentemente, o saldo próprio de cada um dos
prejuízos e não um saldo comum a todos, como
indicado pela contribuinte às fls. 04 dos autos. A
correção monetária, igualmente, deve ser
registrada em relação a cada um dos prejuízos
individualmente considerado e não acrescida ao
saldo global dos prejuízos escriturados.

6. Improcede, de igual forma, a
afirmação de que o saldo acumulado a compensar
"era bem superior ao lucro apresentado" no
exercício de 1486, ano-base de 1985. Isto porque o
prejuízo do exercício de 1982, no valor de Cr$
407.625, corrigido no exercício seguinte para Cr$
177.870, foi totalmente absorvido pelo lucro real

• declarado no exercício de 1983, ano-base de 1982
(Cr$ 861.694), e o resultsdo negativo para 1986,
absorvido parcialmente pelo lucro de 1%85,
restando, para 1986, período-base de 1985, um
saldo acumulado de apenas Cr$ 5492.038.
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7. Cabe, entretanto, no que se refere
ao prejuízo fiscal declarado no exercício de
1984,período-base encerrado em 31.05.83.
esclarecer que o mesmo foi reduzido em Cr* 30.084,
passando o valor declarado de Cr$ 1.203.539 para
Cr$ 1.173.455, apurado por ocasião da revisão
interna da declaracão de rendimentos (Malha
Fazenda), em virtude de a contribuinte não ter
tributado o valor das  contribuiches e doarMes
(item 12/19) que excedeu a 57. do lucro operacional
da empresa (item 13/34) antes de computada essa
dedução ' conforme determina o artigo 243 do
RIR/80.

7.1 - Dessa adição ao Lucro Real (item
14/06), porque ainda restara prejuízo naquele
exercício, não foi oportunamente notificada a
contribuinte.

8. Destarte, o prejuízo "apurado" no
exercício de 1984 (Cr* 1.173.455, corrigido
monetariamente para Cr$ 3.343.760) foi compensado
com o lucro real do exercício de 1985 (Cr$
1.829.163), restando, em conseqü*ncia, como
prejuízo a compensar, relativo ao período-base de
1983, apenas um saldo de Cr$ 1.514.597, e não COAO
indicado pela interessada no demonstrativo que
juntou ás fls. 04. Esse saldo, corrigido para
1986, exercício a que se refere o Lançamento ora
impugnado, passou para Cr$ 5.192.038,
constituindo-se no único valor passível de ser
compensado com o lucro real declarado nesse ano
(Cr$ 20.693.219)".

No entanto, abriu novo prazo impugnatório em razão de

a origem dos valores componentes da base de cálculo da exigãneia

»ide suficientemente explicitada na Notificação.
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Em nova impugnação % a defendente junta demonstrativo

s lancamentos com o mapa das compensacbes com prejuízos dos

?reit:tos de 1981 a 1986, alegando ter efetuado procedimento correto

isoante valores lá demonstrado, inclusive remanescendo saldo a ser

-oveitado no futuro.

As fls 53 a 55 a autoridade singular mantram o

camento em razao de não contestação à glosa de parte das despesas

a contribuir:beis a doacbes, o que diminuiu o prujuízo declarado no

•rreicio de 1984 e do descompasso entre os "mapas" juntados aos autos

as orecbes refletidas nas declaraçbes. Por final, opbe que o artigo

do RIR/80 inadmite qualquer medida tendente a reduzir ou excluir

butn5 após a notificação do lançamento de ofício.

Inconformadas a recorrente apresenta recurso de fls. 57
, A guandos em síntese, alega que agiu em total conformidade com a

• dentro de seus prazos e limites, havendo, se tanto, tan-somente

I orreçáo nas declaracbes, o que não elidiria seu direito à

,nensaçan de prejuízos. Cita, neste sentido, acordara deste Conselho

1:cc.105.1.089/84).

,

Quanto aos cálculos e valores afirmai
'

I	 I
"7. Senão vejamos: O prejuízo do
exercício de 1981 0 ano base de 1980, no valor de
Cr$410.632,00. corrigido para o exercício aeguinte
para Cr$674.052,00 e exercício posterior corrigido
para Cr$1.286.298,00, foi absorvido com o lucro
real do exercício de 1983, ano base de 1982, de

• Cr$861.694,00, restando um saldo a ser aproveitado
de Cr$424.599 5 00, que, por sua vez, corrigido nos
dois exercícios seguintes, de acordo com a lei,
acusou o valor de Cr$2.141.388,00 e daí foi
abnorvido, parte, com o lucro do ano base de 1984,
exercício 1984, no valor de Cr$1.829.163,0i
restando um saldo de Cr$312.220 % 00, que por su
vez, foi anulado por decurso do prazo.

•



• .

,t6‘
UMWERODAFAMBIDA5 Ln 	 •	 5MIDEPCCONSEAMODE ~uma

PROCESSO N2 13026.000056/88-79

CóRDRO N2 105-7.444

8. De outra parte, o prejuízo do
exercício de 1982, ano base de 1981, aproveitável
até o exercício de 1986 0 ano base de 1995, no
valor de Cr$407.625,00, foi corrigido, também, de
conformidade com a lei, nos anos bases de 1987%
1983, 1984 e 1985, o qual, alcançou Pelas
correchles legais acumuladas a importãncia de
Cr$16.736.949,00, que foi absorvido parte com o
lucro real do ano base de 1984/1985, exercício de
1986, no valor de Cr$16.736.940,00, zerando, em
consecarancia o valor.

9. De outro lado, o prejuízo do ano
base de 1982/1983, de Cr$1.173.455 9 00, corrigido
monetariamente em 05.84 e 05.85, acusou a
imporUncia de Cr$11.462.004,00, foi absorvido com
o saldo do lucro de 1984/85, exercício de 1986, no
valor de Cr$3.956.270,00 9 restando, ainda, apesar
da Delegacia da Receita Federal não querer
admitir, um saldo de Cr$7.505.734,00, encerrando,
assim, até o exercício de 1986, as compensaches
legais % corretas, certas e provadas, tudo
consoante documentos já anexados ao processo, que
m'ao as cópias do LALUR aceitas e no impugnadas.

10. Há, a registrar, ainda, que por
Brro do contabilista, a requerente no exercício de
1986, pagou 20, 36 OTNs de imposto de renda,
quando não devia pagar nada, pois aproveitará mal
as compensaçbes, as .quais, agora, foram
devidamente corrigidas ' contudo a empresa não quer
a devolução do IR recolhido A maior."

Assim, tendo havido mero erro de cálculo, este pode ser

iri gido a qualquer tempo consoante doutrina e jurisprudBncia de

resso civil que, em analogia, cita. Baseia-se, também, em

l istptu~cia de Mimara Superior (CS RF/01-0.323/93 e AC 19 CC.105-

1 4/84) que permite a retificação da declaração de renda.

"19. Não resta qualquer davida de que os
erros contidos nas declaraçhes de rendimentos
apurável pelo seu exame podem ser retificados de
ofício pela autoridade administrativa a queo

1 competir a revisão. Contudo, o "erro grosseiro do
declarante", observa o mestre ACIONAR BALEEIRO,
"como o de uperaebes aritméticas. engano na
classificação de rendimentos, etc., pode ser coo -
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siderado e corrigido ex-officio pela autoridade,
ainda que o sujeito passivo não se apresse em
pedir-lhe isso" (Direito Tributário Brasileiro, p.
453), no mesmo sentido, ensina AMÉRICO MASSE1
LACOMBE, ao comentar o mesmo parágrafo 2P do arl.
147 do CTN.

19.	 O erro de fato é admitido pelo
próprio Regulamento do Imposto de Renda e sua
retificação é por ele determinada, não só
acrescentando o devido, mas, também, dimimuindo
aquilo que foi mal colocado, desde que conti tua
direito expresso à redução da renda bruta ou
líquida. A retificação não deve ser somente para
acrescentar. Não seria jurídico nem ético."

É o Relatório.



di,2‘
IMNETTÉRIODAFAZENDA

• .,-,4.:5.	 PRIMEROCONSELHODECONTRIBUINTES	 7. ..

PROCESSO N2 13026.000056/88-79

:45RDR0 NQ 10h-7.444

VOTO

nselheiro, JACKSON MEDEIROS DE FARIAS SCHNEIDER, Relatar.

O Recurso é tempestivo, dele conheço.

De inicio, pelas próprias características da questão

rteadora do feito, originada em erro de declaração de rendimentos,

stringir-nos-emos, ao analisarmos a matéria de fato, és informaçbes

azidas aos autos pela autoridade fiscal, mantenedora, inclusive, do

)camento suplementar. Para calcularmos, portanto % se havia ou não

eilliZOS a compensar, nos basearemos nos ~eras de resultados da

..nrrente expostos na 14 decisão singular, fls. 38, e noe
winstrativo das Compensaçbes de Prejuízos, lis 5, ambos nos autos.

'a les teríamos, em valores nominaist

Exercicio de 1981 -	 410.632

Exercício de 1982 - 	 407.625

Exercício de 1983 - 	 861.694

Exercício de 1984 - 1.173.455
,

Exercício de 1985 - 1.829.163

Exercício de 1986 - 20.693.219

A pariir de tais elementos, aplicando a correção

I ' etária cabível e obedecendo a legislação de reacia poderemos

ar se, independentemente do fato de pleitear corretamente, a

nada, em tese, teria ou não possibilidade de compensar prejuízos no

1 releio de 1986 e em que grandeza seria tal compensação.
1

1

	

	 Para tanto, elaboramos um gráfico-mapa, aplicando a

eção monetérie dos períodos competentes, para, através de eu

•4?, bem avaliarmos as dimensões da 	 relação	 prejuízo-lucro	 d
I
,

II
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:orrente, obedecidos os exercícios que, direta nu indiretamente,

leriam influir naquele objeto do lançamento suplementar.

W-se, após sua análise, que não há controvérsia sobre

exis~cia ou não de prejuízos a compensar. Eles aparecem ao

..rsiderarmos no cálculo o montante do resultado negativo do Exercício
1

1981 que, embora não pudesse ser compensado com o lucro do

ircície de 1986, por expiração do prazo legal, pode o ser com o

:ro total do Exercício de 1983 e parte do de 1985, liberando os

.iili?.os dos Exercícios de 1982 (parte) e 1984 (total) para serem

(pensados com o lucro de Exercício de 1986, conforme tabela acima.

Resta, para exame, a questão de saber-se se, após

:roga da declaração, equivocada segundo a autuada, e, mesmo, da

:rficação, pode o contribuinte reavaliar seus cálculos e beneficiar-

do texto lei compensando os prejuízos a que teria direito. No caso,

ive erro de preenchimento da declaração e dos cálculos da relação

o/Prejnizci.

Hf-sie sentido, já é jurisprud?ncia assente neste

egiado que o direito â compensação de prejuízos não depende,

hisi~ente, de opção exercida na elaboração da declaração de

dimentos, podendo, até mesmo, quando . apurada matéria fiscal

erior à deLlaração no processo fiscal, serem considerados prejuízos

da	 pendentes,	 desde	 que	 compensáveis	 (Ac. 103.04.616/82,

81259/91). tira o entendimento do conselho, portanto, é amplo, não

?rido porque restringi-lo no caso concreto, nascido de mero erro de

lallimendo e cálculo quando da confecção da declaração de

ihlientos. Se o lucro real apurado em processo fiscal pode ser

iensado por prejuízos existentes (o maior), mais ainda o prejuízo

\\\N
-ivamente existente que foi equivocadamente avaliado (o menor).

,	 e
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Mesmo a decisão limitadora deste entendimento (Ac 101-

,t4q/S2). ao entender que a compensação de prejuízos por ato da

furidade fiscal só é obrigatória querido pertinente ao próprio

e:rciele em que for apurado o crédito tributário, reclamando àqueles

exercícios anteriores a prévia solicitação na declaração de

idimentos não abala o direito da recorrente. Houve solicitação de

apensação nas declaraçbes apresentadas, só que de forma equivocada.

Manifestação de vontade existiu no entanto.

• Pelo expostos dou provimento ao recurso.

Brasília, DF 12 de maio de 1993.

Se5:0145
JACK N IMEDEIROS DE t-ARI(S SCHNEIDER - RELATOR
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